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PREFÁCIO

Este manual, que na sua primeira edição – há mais de década e meia 
– recebeu o nome de “Guia Prático das Assembleias Gerais”, baseou-se 
dominantemente na prática profissional das autoras, sempre com o suporte 
legal apropriado e a devida atenção à melhor doutrina que tem sido elabo-
rada nos últimos tempos em matéria de assembleias gerais, bem como à 
jurisprudência dos nossos Tribunais superiores, que têm vindo a dirimir 
as mais plurais questões controvertidas suscitadas por todos quantos põem 
em causa a validade das deliberações tomadas em sede de assembleia geral 
de associações, sociedades e outras entidades.

Para que esta obra possa ser um manual prático, como pretendem as 
autoras, continuou-se a ilustrar os temas versados com exemplos concre-
tos da prática profissional, os quais podem servir de itinerário para situ-
ações análogas, porquanto, nas minutas abundantes que se junta, houve 
que resolver os casos concretos, com aplicação da lei vigente.

E, como de um manual se trata – com aptidão para ser consultado por 
qualquer interessado, com formação jurídica ou outra – houve, também, 
a preocupação de usar uma linguagem simples, despida de elaborados 
conceptualismos técnico-jurídicos, de modo a perseguir o objetivo a que 
inicialmente se propuseram as autoras. 

Não seria, naturalmente, possível esgotar os temas aqui enunciados. Por 
outro lado, não seria desejável apresentar aos leitores uma obra extensa 
que pecaria, exactamente, por esse defeito. Assim sendo, este manual será, 
na sua essência, um contributo mais, ao lado de outras obras, para o aper-
feiçoamento das assembleias gerais, no que tange os aspetos legais da sua 
convocação e regular funcionamento, o que, conceda-se, é um objectivo 
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legítimo, na exata medida em que assembleias gerais bem sucedidas, e 
atas que reproduzam com rigor e clareza os trabalhos ali desenvolvidos e 
as respectivas deliberações, são índices da paz social das pessoas coleti-
vas e seus órgãos colegiais, cuja formação e expressão de vontade depen-
dem, em ultima ratio, do bom senso e da razoabilidade dos indivíduos que 
os integram. 

Registe-se, ainda, que não foram aqui tratadas as sociedades em coman-
dita e as sociedades em nome coletivo, já que estes tipos societários perde-
ram a sua relevância no tecido empresarial português. Haveria, sim, muito 
que escrever sobre outras pessoas colectivas, mormente os agrupamentos 
complementares de empresas (ACE). Depois de um longo período em que 
deixamos de registar, em Portugal, a constituição destes agrupamentos, 
verificamos recentemente que em alguns setores de atividade económica, 
como a Saúde, os promotores das respetivas organizações retomam este 
figurino, à semelhança do que sucede nos Estados Unidos da América, em 
especial na indústria cinematográfica. Ficaram, igualmente, por versar as 
sociedades de capital de risco e as sociedades gestoras de participações 
sociais (SGPS), as quais, por si só, mereceriam uma obra cuidada. 

Feita a devida ressalva, estão crentes as autoras de que repristinada 
a obra que, como se disse, levou na primeira edição (e na reimpressão 
e segunda edição seguintes) o nome de “Guia Prático das Assembleias 
Gerais”, este manual prático, com o mesmo espírito e corpo, preencherá 
a lacuna que a longa interrupção originou. 
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